
   
 

   
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 0986/2023 

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA 052147/23, 052150/23, 052151/23, 

052152/23, 052153/23 

 

Com base em relato apresentado durante o pregão eletrônico por um dos licitantes 

participantes do certame do processo administrativo 0986/2023, o qual alegou, em síntese, 

que as empresas RM de Freitas e JKM Alimentação, primeira e segunda colocadas no 

pregão, respectivamente, seriam supostamente coligadas diretamente, o que constituiria 

uma afronta ao Art. 337-F do Código Penal, isto é,  Frustrar ou fraudar, com o intuito de 

obter para si ou para outrem vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação, o 

caráter competitivo do processo licitatório (documento de referência 052152/23 e 

052153/23) 

A fim de comprovar a veracidade de seus relatos, a denunciante (FOR0865) juntou contrato 

firmado pela JKM Alimentação com o Centro Paula Souza, no qual a nutricionista, Sra. 

Renata Mesquita de Freitas, proprietária da RM de Freitas, aparece como responsável 

técnica pelos serviços prestados no âmbito daquela instituição (documento de referência 

052150/23 página 7 e anexo doc. 1). 

Tal relação poderia, supostamente, ensejar a prática, no âmbito do processo licitatório, das 

seguintes ilegalidades: (i) Acordo entre as empresas para que uma delas fosse a vencedora 

da licitação; (ii) Troca de informações confidenciais entre empresas aparentemente 

concorrentes; (iii) Combinação de preços. 

O fato de a licitante RM de Freitas não ter apresentado todos os documentos necessários 

para sua habilitação, mesmo que sua proposta tenha se sagrado como a vencedora, fez com 

que a suspeita sobre um possível acordo entre as denunciadas fosse elevada, para que a 

segunda colocada, JKM Alimentação, se beneficiasse assumindo o lugar daquela que teve 

a melhor oferta, e foi desclassificada. 

Daí decorre o pedido para que diligências fossem realizadas a fim de averiguar os relatos 

apresentados. 



   
 

   
 

A seguir, o resultado das diligências. 

Foram realizadas pesquisas em fontes públicas, não sendo possível identificar que as 

denunciadas possuem qualquer relação que pudesse confirmar a coligação direta, o que 

constituiria uma afronta ao Art. 14, Inciso V da Lei nº 14.133/2021, que veda expressamente 

a participação de empresas coligadas na disputa. 

Buscou-se por participações societárias em nome das sócias, inclusive em empresas de 

outro ramo de atividade, contratos celebrados com obrigações e direitos recíprocos, 

processos em que ambas figurem como partes solidariamente, ou qualquer informação que 

pudesse confirmar a coligação entre as partes, mas que restaram infrutíferas. Fontes 

consultadas: JUCESP, Tribunais de Justiça, Diários Oficiais, Portal JusBrasil. 

De fato, é possível afirmar que a Sra. Renata Mesquita de Freitas foi apontada como 

responsável técnica no contrato administrativo firmado pela JKM Alimentação em 

13/02/2023 com o Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” (documento de 

referência 052150/23 – página 7). Quanto a isso, as partes informaram que possuíam uma 

relação contratual que foi encerrada em 28/07/2023, conforme comunicação e distrato 

apresentado (anexos docs. 2 e 3). 

Além disso, nos documentos juntados pela JKM Alimentação durante a fase de habilitação, 

há uma Certidão de Registro e Regularidade do CRN3 - Conselho Regional de Nutricionistas 

da 3ª Região (documento de referência nº 052143/23, página 12 e anexo doc. 4) na qual 

consta como responsável técnica a nutricionista Bruna Antunes Garavatti, desde 

01/07/2023, isto é, muito antes do pregão que ensejou a denúncia, que ocorreu em 

14/11/2023. 

A autenticidade desse documento foi confirmada por meio de consulta ao site do CRN, bem 

como por mensagem de e-mail trocada com o Sr. Alexandre Beltrão, chefe do setor de 

fiscalização do CRN (anexo docs. 5 e 6). 

Outras consultas foram realizadas a fim de verificar se as licitantes, ora denunciadas, têm 

como prática reiterada a participação conjunta em licitações, o que não foi possível 

confirmar. Houve somente um pregão, realizado em 23/10/23, em que as ambas as 

empresas participaram juntamente com outras 16 licitantes. 



   
 

   
 

Por fim, a Sra. Renata Mesquisa de Freitas, proprietária da RM de Freitas, foi consultada a 

respeito do motivo pelo qual não apresentou os documentos na fase de habilitação. Ela 

justificou que um dos atestados de comprovação da capacidade técnica ainda não possuía 

a nota fiscal exigida, motivo pelo qual sua empresa foi desclassificada da licitação por não 

ter cumprido o requisito previsto no edital. 

O Comitê Paralímpico Brasileiro reconhece a importância da lisura e transparência em todos 

os seus processos de aquisição, e entende que a preocupação do denunciante é legítima, 

motivo pelo qual os relatos foram recebidos para devida apuração, e o pregão foi suspenso. 

Contudo, ao final do procedimento não foi possível atestar a veracidade das alegações 

apresentadas, sendo que evidências colhidas tem o potencial de indicar o contrário, isto é, 

que as partes não possuem relação de coligação, o que garante regularidade do presente 

processo licitatório, recomendando o seu prosseguimento.  

Sendo o que me compete para o momento, sempre com o objetivo de contribuir com a 

transparência nos processos internos para a manutenção da perenidade desta organização. 

 

São Paulo, 23 de novembro de 2023. 

EDUARDO PEREIRA DINIZ 

Diretoria Jurídica e de Compliance 
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